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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : RICARDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MARQUES - PR119428
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
AUTORIZAÇÃO NÃO COMPROVADA. NULIDADE DAS 
PROVAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A inviolabilidade do domicílio, garantida pelo art. 5º, XI, da 
Constituição Federal, pode ser relativizada em situações de flagrante 
delito, desde que amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori.
2. No caso concreto, o ingresso domiciliar ocorreu sem qualquer 
circunstância indicativa da ocorrência de crime permanente no interior 
do imóvel, porquanto, apesar de as instâncias ordinárias entenderem que 
houve autorização do paciente para o ingresso na residência, constata-se 
que negou ter franqueado a entrada dos policiais desde a fase 
inquisitorial.
3. Nesse contexto, "Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel" (AgRg no HC n. 
934.135/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024), o que não ocorreu no caso dos 
autos.
4. Diante de tais considerações, concluo que a descoberta a posteriori de 
uma situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do 
acusado, em violação da norma constitucional que consagra direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no 
caso concreto, a prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os 
atos dela decorrentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA45776438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:50:56
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: a6018e54-0442-416c-8fc0-afa4a3ba25e7



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática, da minha lavra, que não 

conheceu do mandamus, contudo, concedeu a ordem, de ofício, para reconhecer 

a  ilegalidade do ingresso em domicílio e absolver o paciente.

O agravante reitera, em síntese, a existência de "fundadas suspeitas da prática 

de crime, a ensejar a abordagem e diligência de busca realizada. Logo, ausente qualquer 

constrangimento ilegal" (e-STJ fl. 148).

Nesse sentido, argumenta que "Havia, portanto, fundada suspeita decorrente 

de delação específica, o que motivou a diligência policial, em que houve o consentimento 

para o ingresso no imóvel, a ensejar a lícita busca domiciliar. Sendo descabido e 

inadequado presumir em writ que os policiais mentem, agem ilegalmente, invadem casa 

alheia falseando quanto a existência de autorização do morador, com o risco de serem 

severamente punidos, tudo isso para incriminar inocente contra o qual inexiste razão 

alguma para elegerem e prejudicarem, com o fim de nada ganharem com isso, a 

impetração não merece prosperar" (e-STJ fls. 153/154).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 

280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 

razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 
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possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência.

Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de drogas ou 

produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado.

Nesse diapasão, não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode 

ser de grande valia à cessação da mencionada espécie de criminalidade e à apuração de 

sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado que, de 

modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma  vez 
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abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, 

sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da busca 

do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em 

especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação de campana ou 

de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito 

desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de natureza 

permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada.

Assim, o equilíbrio se faz necessário na avaliação dos valores postos em 

confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no Texto Constitucional, 

desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese, o Juízo de primeira instância afastou a preliminar de violação do 

domicílio assim fundamentando (e-STJ fls. 35/38):

Inicialmente, afasta-se, a preliminar arguida pela Defesa de ilegalidade por 
suposta violação de domicílio.
Embora o acusado tenha negado ter autorizado o ingresso no local, é certo 
que os policiais asseveraram que o réu autorizou a entrada no imóvel. E, 
assim não fosse, diante da informação da existência de drogas no local, 
havia, pois, fundada suspeita apta a autorizar, na hipótese de crime 
permanente, o ingresso em questão.
Ora, certo é que a casa é asilo inviolável do indivíduo, entretanto, não pode 
ser adotada como garantia de impunidade de crimes quando praticados em 
seu interior. Assim, em se tratando de flagrante delito, não é necessário 
mandado de busca e apreensão domiciliar, pois o próprio texto constitucional 
admite que se penetre na casa sem o consentimento do morador, em caso de 
crime e desastre.
[...]
E, como é cediço, eventuais vícios no flagrante ou na fase inquisitiva são 
considerados meras irregularidades e não acarretam a nulidade da ação 
penal.
[...]
Somado a isso, é certo que no processo penal vigora o princípio do "pas de 
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nullité sans grief" (CPP, art. 563), de sorte que eventual declaração de 
nulidade deve ser precedida de demonstração de prejuízo, o que não se 
observa no presente caso.
 

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve o afastamento da aventada 
nulidade nos seguintes termos (e-STJ fls. 16/19):

Da nulidade da busca domiciliar:
Quanto à busca domiciliar, melhor sorte não assiste à defesa.
De acordo com o que se infere dos autos, os policiais militares narraram 
que receberam informações anônimas de que um indivíduo de vulgo Negão 
estaria na cidade de Ribeirão Preto/SP com grande quantidade de maconha 
a ser distribuída pela região.
Diante disso, a equipe contatada, com apoio de mais cinco equipes, 
deslocaram-se até o endereço informado, onde foram recepcionados pelo 
acusado Ricardo, o qual, em primeiro momento, identificou-se como Paulo.
Os agentes afirmaram que o réu franqueou a entrada dos policiais militares 
na residência e, em buscas no interior, mais especificamente na cozinha, 
dentro de um saco de ração para cachorro, foram localizadas drogas e 
vários apetrechos para o tráfico, tais como fitas, papel alumínio, plástico 
filme e balanças.
Os policiais contaram que em primeiro momento o acusado alegou que essas 
drogas seriam para uso próprio, porém, no segundo andar em construção da 
casa, foram localizados sacos plásticos utilizados comumente em embalo de 
maconha em grandes quantidades, sendo que eles apresentavam odor forte da 
citada droga.
No caso, como se vê, plenamente lícita a conduta dos policiais em proceder 
a busca domiciliar, vez que além de haver informação prévia de traficância 
no local dos fatos, foi dito pelos agentes que o réu franqueou a entrada na 
residência.
Cabe anotar, quanto ao que foi relatado pelos policiais, que inexiste razão 
alguma para desmerecer os testemunhos dos agentes, pois não tinham motivo 
para falsamente imputar conduta criminosa a inocente, nada existindo de 
concreto nos autos que possa infirmar o que foi por eles relatado.
A propósito, confira-se o recente julgado do Col. STJ acerca do tema: (...) o 
depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a 
resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova. (AgRg no AR Esp n. 2.462.905/TO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, D Je de 
15/2/2024.)
Ademais, destaca-se que uma das exceções, prevista no próprio texto da 
Constituição, ao princípio da inviolabilidade do domicílio é a situação de 
flagrante delito (art. 5º, XI, da CF). Isto significa ser possível o ingresso na 
casa, independentemente da autorização do morador e a qualquer horário, 
se, no seu interior, estiver ocorrendo algum ilícito penal, lembrando que, no 
caso de crime permanente, como no caso vertente, o estado de flagrância 
prolonga-se no tempo.
[...]
Assim, seja pela autorização do réu relatada pelos policiais, seja porque era 
caso de situação de flagrante de crime permanente, no qual havia fundada 
suspeita aferida com base no que se tinha antes da diligência, não há que se 
cogitar em nulidade.

 

Da leitura dos trechos transcritos verifica-se que os policiais, após 
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receberem "informações anônimas de que um indivíduo de vulgo Negão estaria na 

cidade de Ribeirão Preto/SP com grande quantidade de maconha a ser distribuída 

pela região", deslocaram-se até o endereço informado, onde "foram recepcionados 

pelo acusado Ricardo, o qual, em primeiro momento, identificou-se como 

Paulo", teria franqueado o ingresso da guarnição na residência. 

Desse modo, constata-se que o ingresso domiciliar ocorreu sem qualquer 

circunstância indicativa da ocorrência de crime permanente no interior do imóvel, 

porquanto, apesar de as instâncias ordinárias entenderem que houve autorização do 

paciente para o ingresso na residência, constata-se que negou ter franqueado a entrada 

dos policiais desde a fase inquisitorial. Confira-se (e-STJ fls. 38/39):

O acusado, perante a Autoridade Policial, declarou que estava em sua casa 
quando policiais militares bateram em sua residência e, sem autorização, 
entraram e o indagaram sobre o seu veículo. Alegou que possuía em seu 
imóvel apenas um tijolo pequeno de “maconha”, o qual estava guardado no 
interior do armário da cozinha e tinha por destino o uso pessoal. Disse que os 
óleos apreendidos não eram entorpecentes, mas também eram de sua 
propriedade. Negou a propriedade da “maconha” à granel apreendida. Em 
relação aos apetrechos apreendidos, também negou a propriedade, exceto a 
de uma balança corporal, que pertencia a sua esposa. Negou ter se 
apresentado como “Paulo”, bem como ter feito uso de documento falso para 
se identificar. Mencionou que os policiais encontraram o documento dentro 
de sua residência, mas disse que não o utilizava para se identificar.
 Referentemente ao documento falso, aduziu que o confeccionou há cerca de 
três anos para se deslocar do Estado do Paraná para o Estado de São Paulo. 
Quanto ao mandado, alegou que este correspondia a um homônimo seu, pois 
sua pena já havia sido cumprida. Não autorizou a quebra de sigilo de seu 
aparelho celular (fls.11/12). Em juízo, o acusado, 47 anos, disse trabalhar 
como mecânico, ter sido processado por roubo, tendo se evadido do regime 
semiaberto e usar maconha desde 16 anos, mas não ter feito tratamento. 
Alegou que foi abrir o portão da casa, ao escutar sobre a presença dos 
policiais; quando pegou a chaves para abrir o portão, eles o empurraram e 
derrubaram seu filho. Disse a eles que usava droga, que estava em cima do 
armário, mas eles o questionavam sobre maior quantidade de entorpecente, o 
que negou existir; então, eles pegaram balanças de pesar pessoas, papel 
alumínio, vidros de óleo aromatizador; também disseram que incriminariam 
sua esposa. Informou que um filho precisa fazer um transplante, exigindo 
cuidados, de modo que é responsável pela manutenção da família. Alegou 
que tinha o documento falso, mas o usava há três anos, não tendo feito uso 
no dia dos fatos. O documento estava na gaveta. Aduziu que nunca mexeu 
com droga.
 

Nesse contexto, "Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 

interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 

em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 

morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do 
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imóvel" (AgRg no HC n. 934.135/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024), o que não ocorreu no caso dos 

autos.

Em situação semelhante:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR SEM O CONSENTIMENTO DO 
MORADOR, MANDADO JUDICIAL OU INVESTIGAÇÃO PRÉVIA 
ANTERIOR. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE RECONHECIDA. 
ILICITUDE DAS PROVAS DAÍ DECORRENTES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL - MPF DESPROVIDO.
1. "O ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 
653.943/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe 14/6/2021).
No caso em debate, depreende-se que os indícios sobre a possível prática do 
delito do art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 10.826/03 no interior 
da residência do paciente eram muito frágeis, não restando caracterizado o 
elemento "fundadas razões".
2. Colhe-se que os policiais no dia dos fatos procederam ao local após 
denúncia de que o ora agravado teria participado de um homicídio no Bairro 
Siderlândia e estaria na porta de sua casa. No local, identificaram outro 
elemento de nome Denis, primo do acusado, o qual, informa os policiais que 
autorizou a entrada da guarnição na casa de Rodrigo, ora agravado. Os 
policiais ingressaram e procederam a busca em sua residência. Foram 
encontra das 1 arma de fogo calibre 9mm e 16 munições de mesmo calibre na 
churrasqueira.
Nessa ordem de ideias, não havia elementos objetivos e concretos que 
justificassem a invasão de domicílio. O ingresso dos policias no domicílio 
decorreu unicamente de denúncia anônima genérica e sem nenhuma 
especificação, ausente prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local, ou a presença de circunstância concreta que sinalizasse a ocorrência 
de flagrante delito no interior da residência.
Dado que a casa é asilo inviolável do indivíduo, desautorizado estava o 
ingresso na residência do paciente, de maneira que as provas obtidas por 
meio da medida invasiva são ilícitas, bem como todas as que delas 
decorreram (por força da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada), o que 
impõe a absolvição do acusado.
3. Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.
(AgRg no HC n. 727.004/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AUTORIZAÇÃO 
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NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados"
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso em tela, a invasão a domicílio apoiou-se em mera movimentação 
de agentes entrando e saindo da residência, ocasião em que apreenderam 
386g (trezentos e oitenta e seis gramas) de cocaína e 982g (novecentos e 
oitenta e dois gramas) de maconha, circunstâncias que não justificam, por si 
sós, a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial.
4. "Segundo a nova orientação jurisprudencial, o ônus de comprovar a 
higidez dessa autorização, com prova da voluntariedade do consentimento, 
recai sobre o estado acusador" (HC n. 685.593/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/10/2021, grifei.)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.595/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 9/12/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALEGADA NULIDADE DO 
DECISUM MONOCRÁTICO POR AUSÊNCIA DE OITIVA PRÉVIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA E FUGA DO PACIENTE 
PARA O INTERIOR DO IMÓVEL, AO AVISTAR A VIATURA POLICIAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA. ILEGALIDADE DA 
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da 
repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada 
em fundadas razões que indiquem que, no interior do imóvel, ocorre situação 
de flagrante delito.
2. Como é de conhecimento, o art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou 
o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. Assim, a 
autorização do morador para entrada em seu domicílio revela a correta 
observância da norma constitucional, razão pela qual, a priori, não há se 
falar em ilicitude da prova produzida nessa situação. Precedentes.
3. Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-se que a fuga 
ao avistar a guarnição policial constitui fundamento suficiente para validar a 
realização de busca pessoal. Em contrapartida, a garantia constitucional de 
inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da Constituição Federal) exige que 
os standards probatórios das fundadas razões quanto à existência de situação 
de flagrante delito no interior do imóvel, aptos a justificarem o ingresso 
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forçado das forças policiais, sejam mais substanciais. Nessa ordem de ideias, 
entende-se que fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição 
policial não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso 
para justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar (HC n. 877.943/MS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, DJe 15/5/2024). (AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
27/9/2024.)
4. No caso concreto, o ingresso domiciliar sem mandado judicial se deu em 
virtude de motivos não admitidos pela jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça como autorizadores da diligência, ou seja, denúncia anônima e 
fuga do paciente para o interior da residência, ao avistar a viatura policial. 
Portanto, deve ser reconhecida a ilegalidade das provas colhidas na busca 
domiciliar, absolvendo o paciente do crime de tráfico privilegiado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 948.941/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
22/10/2024, DJe de 29/10/2024.)

 

Diante de tais considerações, concluo que a descoberta a posteriori de uma 
situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em violação da 
norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, o 
que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, 
todos os atos dela decorrentes.

Assim, em que pese o esforço argumentativo do Órgão ministerial, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003780420248260530  405212024  5003780420248260530

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCUS VINICIUS MARQUES 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MARQUES  - PR119428
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RICARDO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : RICARDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MARQUES  - PR119428
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

  

C542245485=40407416980@ 2024/0475811-3  -  HC 968407   Petição : 2025/0006483-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45720290 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/02/2025 16:19:22
Código de Controle do Documento: 7F6EB028-BEC6-405D-93EA-7C7BEE636DFC


